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REPÚ BLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

O Coordenodor Municipol de plonejomenlo encominhou oo
Deportomento de compros e LiciloçÕo do prefeiiuro ,\4unicípol de rtoitubo/pA -
DlcoM, jusÍificotivo do secretório Municipor de AdministroçÕo oo pedído de
pronogoçÕo de prozo do Conlroto n' OO4/2A14 reolizodo pelo Controlodo
MONTEIRO & ARAÚJO LTDA - ME, referenle o conconêncio público no oo4l2ol4.

o conlrotonÍe rnformo que precisoró prorrogar o respecrivo contro.ro
oté o doto de 30 de selembro 20r9, em rozÕo dos condíÇÕes climó.ticos (inverno
mozônico) relotodos pelo Controtodo que ocoborom por impossíbilitor

onclusõo do obro.

Ressolte, primeiromente, que nôo cobe o este procurodor o onolise

o mérito odministrolivo (conveniêncio, oportunidode de suo reolizoçÕo), condu.to

ue recoi sobre o pessoo do Administrodor Público - o que jó foi exlernodo com o

AutorizoçÕo poro Aditivo, cobendo tõo somenle o onólise dos ospectos jurídicos-

formois do instrumento conlrot.Jol que viso implen-enlo..

No que concerne o pronogoçôo do prozo de vigêncio do controto,
verifico-se que o possibiiidode do solicitoçõo oro formulodo se encont

C

sonsubslonciodo no ort. 5/, § 1", tl, e §2" do Lei n" B.óóól93 que ossim determino:
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Ad. 57. A duroÇôo dos coniroios reg jdos por es.to
Lei Íicoró

créditos

relotlvos:

i...)

qdskilo o vigêncio dos respeclivos
orçomentóríos, exceio quonto oos

§ i.o Os prozos de início de etopos de execuÇÕo,
de conclusoo e de enlrego admitem
prorrogoçÕo, montidos os demois clóusulos do
controto e ossegurcldo o monutençÕo de seu

equilíbrio econômicoJino nceiro, desde que
ocorro olgum dos seguinles motivos, devidomenle
outuodos em processo:

(.)
ll * superveniêncio de foto excepcionol ou
imprevísível, eslronho d vontode dos portes, que
allere fundomentalmenle os condiçÕes de
execuçÕo do controto;

(...)

§2." Todo prorrogoÇÕo de prozo deveró ser

jusliÍlcqdo por escrilo e previomente outorizodo
pelo outoridode compeÍente poro celebror o

controto.

Anolisondo o procedimento reolizodo, verifico_se que o requerimenlo

ormulodo se restringe o prorrogoÇõo de prozo, sern odilornento de seu volor e o
ossibilidode jurídico resto omporodo pelo lei de licitoçÕo, pois o conlroto em

ueslÔo denomino-se conÍrolo por escopo, que por suo vez, é oque e cujo prozo

e execuçÔo somente se exlingue quqndo o Conlrolodo entrego poro o

onlrolonle o objelo conlrolodo, rozÕo porque se entende que o tempo nôo

mporlo poro fins de encerromento dos obrigoÇÕes, rnos cpenos corocterizo

oro do Controtodo. â,
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prozo de v
moteriois, nos seguinles processos: Acórdôo plenório n." L7 4O/2AO3, DecísÕo

Nõo é demois ressolÍor que no ômbito do TCU. o questÕo formol do
igêncio dos controros foi suproniodo em virtude de circunstôncio

Plenóri

senõo

o n.'732/1999, Decisõo n." 60ó/i996 e Acordôo l" Cômoro n." l.9gO/2004,
vejomos:

34. Cilem-se decisÕes do Tribunol em que o
questÕo Íormol do prozo de vigêncio clos

conlrotos foi suplonlodo em vírfude de
circunslôncios moleriois: IC 925.21411998_1

Decisoo 2321 1999 - plenório - Volo do ReloÍor,

Ministro Bento Bugorin:

ESTADo Do pARÁ
P.efeitura Municipâl de ltaitüba

No entonto, oo meu ver, inexisttndo motivos poro
suo rescisÕo ou onuloçôo, o extinçÕo de controlo
pelo lérmino de seu prozo somente se opero nos

ojusles celebrodos por tempo determinodo, nol
quois o prozo constitui elemento essenciol e
imprescindível poro o consecuçôo ou eficócio do
objeto ovenÇodo, o que nôo é o coso do controlo
firmodo pelo DER/MG, no quol o execuçÕo cjo

obro é o seu obletivo princípoi. Desso formo, nÕo

havendo motivos poro o cessoÇÕo prévio do
ojuste, o extinçÕo do coniroto firmodo com o

DER/MG operor-se,io openos com o conclusÕo de
seu objeto e recebimento peto AdminlstroçÕo, o
que oindo nÕo oconeu. (Acórdoo n." LSBOIZOO2-]
)o cômoro). (/--, »
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Sendo ossim, nõo hó mo.tivos poro o extinçõo do Conlroto. que nÕo
se opero em decurso do prozo, mos openos com o reolízoçôo do objeto e o
recebimenlo pelo AdministroÇõo Municipol.

Desso formo, os controÍos que se extinguem pelo conclusôo de seu
obje'to, o vencimenlo do prozo nÕo provoco, por si so. o extinçÕo oulomólico do
prozo de execuçôo do controto.

De tudo exposlo, este procurodor Jurí,Cico Municipol, conclui que o
prozo dos etopos de execuçõo, conclusõo e enlrego, lornou-se insuficien.le poro
que o controtodo cumpro com o suo obrigoÇÕo principol, hovendo interesse
público justificodo e opós o observôncio de todos os seus requisitos legois prévios é
DOSS]Vê Iarorrooó-lo. medionte c: ossinoÍuro de Termo de Adilivo de Prcszo paro a
dota f luro de 3A de SeÍembro de 2019

Porecer nÕo vinculonte, meromenle ooinotivo.

Itoituba. 29 de MorÇo de 2019
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Procurodo I urí unicipol
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